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Legenda

Disposições acrescidas na versão 5

Disposições suprimidas da versão 4

Alterações de redação e concepção

CAPÍTULO II
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SEÇÃO IX
DAS DESPESAS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Versão 05 - Neri Geller (PP/MT) Versão 04 - Kim Kataguiri (DEM/SP)

Art. 48. Correm a expensas do empreendedor as
despesas relativas:

Art. 48. Correm às expensas do empreendedor as despesas
relativas:

I – à elaboração dos estudos ambientais requeridos no
licenciamento ambiental;
II – à realização de audiência pública ou reunião
participativa realizadas no licenciamento ambiental;
III – ao custeio de implantação, de operação, de
monitoramento e de eventual readequação das
condicionantes ambientais, nelas considerados os planos,
os programas e os projetos relacionados à licença
ambiental expedida;
IV – à publicação dos pedidos de licença ambiental ou sua
renovação, incluindo os casos de renovação automática;
V – às cobranças previstas no Anexo da Lei nº 6.938, de
31 de agosto de 1981, no que couber; e
VI – às taxas e preços estabelecidos pelas legislações
federal, estadual, distrital ou municipal.

I – à elaboração dos estudos ambientais requeridos no
licenciamento ambiental;
II – à realização de audiência pública ou reunião participativa
realizadas no licenciamento ambiental;
III – ao custeio de implantação, operação, monitoramento e
eventual readequação das condicionantes ambientais, nelas
considerados os planos, programas e projetos relacionados à
licença ambiental expedida;
IV – à publicação dos pedidos de licença ambiental ou sua
renovação, incluindo os casos de renovação automática;
V – às cobranças previstas no Anexo da Lei nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, incluído pela Lei nº 9.960, de 28 de janeiro de
2000, no que couber; e
VI – às taxas e preços estabelecidos pelas legislações federal,
estadual, distrital ou municipal.

§ 1º Os valores alusivos às cobranças do poder público
relativos ao licenciamento ambiental devem manter
relação de proporcionalidade com o custo e a
complexidade dos serviços prestados e estar estritamente
relacionados ao objeto da licença ambiental.

§ 1º Os valores alusivos às cobranças do poder público relativos
ao licenciamento ambiental devem guardar relação de
proporcionalidade com o custo e a complexidade dos serviços
prestados e estar estritamente relacionados ao objeto da licença
ambiental.

§ 2º A autoridade licenciadora deve publicar os itens de
composição das cobranças referidas no § 1º deste artigo.

§ 2º A autoridade licenciadora deve publicar os itens de
composição das cobranças referidas no § 1º deste artigo.

§ 3º Os atos necessários à emissão de declaração de não
sujeição ao licenciamento ambiental de atividade ou de
empreendimento, nos termos dos arts. 8º e 9º desta Lei,
devem ser realizados de ofício pelos órgãos do Sisnama,
vedada a cobrança de tributos ou de outras despesas.

§ 3º Devem ser realizados de ofício pelos órgãos do Sisnama,
independentemente de pagamento de taxas ou outras despesas,
os atos necessários à emissão de declaração de não sujeição ao
licenciamento ambiental de atividade ou empreendimento, nos
termos do art. 8º desta Lei.

N/A

§ 4º A composição do orçamento dos programas inclusos nas
condicionantes da licença ambiental deve se pautar no valor de
mercado de cada serviço, bem ou medida necessário à sua
efetivação.



N/A

Art. 49. A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) tem como
objetivo identificar as consequências, conflitos e oportunidades
de propostas de políticas, planos e programas governamentais,
considerando os aspectos ambientais e socioeconômicos, e
assegurar, em tempo hábil, a interação entre as políticas
setoriais, territoriais e de sustentabilidade ambiental no processo
de tomada de decisão. Parágrafo único. A AAE tem cunho
facultativo e é atribuição dos órgãos responsáveis pelo
planejamento e formulação de políticas, planos e programas
governamentais, ou conjuntos de projetos estruturantes, de
desenvolvimento setorial ou territorial.

N/A

Art. 50. A realização da AAE não exime os responsáveis de
submeter atividade ou empreendimento que integre as políticas,
planos ou programas ao licenciamento ambiental.
§ 1º Os resultados da AAE podem conter diretrizes para orientar
o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos.
§ 2º A AAE não pode ser exigida como requisito para o
licenciamento ambiental de atividade ou empreendimento e sua
inexistência não deve obstar ou dificultar esse processo.
§ 3º Os instrumentos de planejamento e de políticas, planos e
programas governamentais que contenham estudos com
conteúdo equiparável à AAE, na forma do regulamento, podem
ser beneficiados com o previsto no inciso II do § 2º do art. 19
desta Lei.
§ 4º Os empreendimentos ou atividades a que se refere o § 3º
também poderão ser beneficiados com licenciamento bifásico ou
outros ritos simplificados, a critério da autoridade licenciadora,
desde que atendidos os critérios estabelecidos em regulamento.

N/A

Art. 51. As informações e diretrizes do Zoneamento
EcológicoEconômico (ZEE) ou outro instrumento de ordenamento
territorial, quando houver, devem ser considerados como
orientação e motivação para:
I – o enquadramento do grau de impacto ambiental da atividade
ou empreendimento considerando a relevância e a fragilidade
ambiental da sua região de implantação;
II – a formulação do TR dos estudos ambientais;
III – a decisão sobre a expedição ou a renovação de licença
ambiental; e
IV – a definição das condicionantes ambientais

Art. 52. A autoridade licenciadora deve definir a forma como os
dados, informações e diagnósticos constantes do ZEE podem ser
aproveitados no EIA e demais estudos ambientais.

Art. 48. Correm a expensas do empreendedor as
despesas relativas:

Art. 48. Correm às expensas do empreendedor as despesas
relativas:

I – à elaboração dos estudos ambientais requeridos no
licenciamento ambiental;
II – à realização de audiência pública ou reunião
participativa realizadas no licenciamento ambiental;
III – ao custeio de implantação, de operação, de
monitoramento e de eventual readequação das
condicionantes ambientais, nelas considerados os planos,
os programas e os projetos relacionados à licença
ambiental expedida;
IV – à publicação dos pedidos de licença ambiental ou sua
renovação, incluindo os casos de renovação automática;
V – às cobranças previstas no Anexo da Lei nº 6.938, de
31 de agosto de 1981, no que couber; e
VI – às taxas e preços estabelecidos pelas legislações
federal, estadual, distrital ou municipal.

I – à elaboração dos estudos ambientais requeridos no
licenciamento ambiental;
II – à realização de audiência pública ou reunião participativa
realizadas no licenciamento ambiental;
III – ao custeio de implantação, operação, monitoramento e
eventual readequação das condicionantes ambientais, nelas
considerados os planos, programas e projetos relacionados à
licença ambiental expedida;
IV – à publicação dos pedidos de licença ambiental ou sua
renovação, incluindo os casos de renovação automática;
V – às cobranças previstas no Anexo da Lei nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, incluído pela Lei nº 9.960, de 28 de janeiro de
2000, no que couber; e
VI – às taxas e preços estabelecidos pelas legislações federal,
estadual, distrital ou municipal.



§ 1º Os valores alusivos às cobranças do poder público
relativos ao licenciamento ambiental devem manter
relação de proporcionalidade com o custo e a
complexidade dos serviços prestados e estar estritamente
relacionados ao objeto da licença ambiental.

§ 1º Os valores alusivos às cobranças do poder público relativos
ao licenciamento ambiental devem guardar relação de
proporcionalidade com o custo e a complexidade dos serviços
prestados e estar estritamente relacionados ao objeto da licença
ambiental.

§ 2º A autoridade licenciadora deve publicar os itens de
composição das cobranças referidas no § 1º deste artigo.

§ 2º A autoridade licenciadora deve publicar os itens de
composição das cobranças referidas no § 1º deste artigo.

§ 3º Os atos necessários à emissão de declaração de não
sujeição ao licenciamento ambiental de atividade ou de
empreendimento, nos termos dos arts. 8º e 9º desta Lei,
devem ser realizados de ofício pelos órgãos do Sisnama,
vedada a cobrança de tributos ou de outras despesas.

§ 3º Devem ser realizados de ofício pelos órgãos do Sisnama,
independentemente de pagamento de taxas ou outras despesas,
os atos necessários à emissão de declaração de não sujeição ao
licenciamento ambiental de atividade ou empreendimento, nos
termos do art. 8º desta Lei.

N/A

§ 4º A composição do orçamento dos programas inclusos nas
condicionantes da licença ambiental deve se pautar no valor de
mercado de cada serviço, bem ou medida necessário à sua
efetivação.

Acesse comentários sobre as principais mudanças, em forma de texto, no link:
https://www.saesadvogados.com.br/2021/05/26/pl-da-lei-geral-do-licenciamento-ambiental-entenda-o-que-mudou-durante-a-tra
mitacao/
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